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RESUMO 

Este artigo discute os avanços e resistências à incorporação da 
perspectiva de gênero no sistema de justiça, apontando a existên-

uma resistência jurídica à incorporação do direito internacional de 
direitos humanos. Tanto a incompreensão do conceito de gênero 
quanto a não utilização dos instrumentos internacionais tem impac-

própria organização do sistema de justiça, pois a não utilização das 
normativas internacionais acarreta discriminação na organização, 
levando a uma baixa representatividade feminina gerando um de-
sequilíbrio de gênero nas áreas decisórias do sistema.  
PALAVRAS-CHAVE: sistema de justiça; gênero; direitos humanos 

INTRODUÇÃO 

Teoricamente, o que se entende por  
nas ciências ou disciplinas, dentre elas o Direito, é fruto de uma lon-
ga luta de acadêmicas e ativistas feministas para a desconstrução de 
pressupostos positivistas das ciências que inclui a suposta “objetivi-

pesquisador/a –objeto, etc.. Embora as críticas a esses pressupostos 
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-
boradas pelos movimentos contra o racismo, o colonialismo, o ca-
pitalismo, a homofobia, movimentos de contracultura, ecologistas 
e antimilitaristas, as feministas introduziram pontos chaves nesse 
debate, a exemplo da discussão sobre a divisão do trabalho por gê-
nero, que é um importante aspecto da organização das relações hu-

de justiça pode ser analisada a partir de várias abordagens, desde o 
exame  da organização de gênero do sistema à incorporação teórica 
na doutrina e na jurisprudência. De qualquer modo, a análise de 

nos sistemas de crenças, instituições, identidades e outras formas 
de organização da vida cotidiana permite compreender o quanto a 
vida e a organização social são “engendradas”.  

Por organização do sistema de justiça, entendo a divisão de 
gênero nas funções do sistema de justiça, por exemplo, na compo-
sição do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria, das 
escolas de formação jurídica, das associações, etc. Por sua vez, por 
incorporação da perspectiva teórica do gênero, compreendo a sua 
inclusão nos instrumentos internacionais de proteção de direitos 
humanos, na doutrina, na jurisprudência e nas publicações jurídicas 
escritas por mulheres ou recomendadas nos currículos das escolas 
jurídicas. É a partir desta dupla face que este artigo está elaborado: 
na primeira parte, examino os avanços obtidos com a incorpora-
ção teórica do gênero a partir dos instrumentos internacionais de 
proteção às mulheres e com ênfase no sistema de justiça criminal e 

analiso a organização de gênero a partir da estruturação de varas 
exclusivas de violência doméstica e familiar e da composição dos 
órgãos superiores do sistema de justiça, bem como as resistências 
do sistema jurídico brasileiro à sua incorporação.  
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A INCORPORAÇÃO DA PERSPECTIVA DE GÊNERO NO SIS-
TEMA DE JUSTIÇA: AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO INTERNA-
CIONAL DE DIREITOS HUMANOS  

O debate de gênero iniciado nos anos sessenta ganhou contor-
nos mais complexos com as perspectivas das interseccionalidades 
de raça/etnia/classe, heteronormatividade, realizadas pelos movi-
mentos de mulheres negras e lésbicas e mais recentemente, com a 

Desde o prisma do sistema de justiça, nesse momento, a inclu-
são da perspectiva de gênero será analisada a partir da legislação 
internacional e nacional e da jurisprudência sobre violência domés-
tica e familiar contra mulheres.  

Pode-se dizer que o ingresso da perspectiva de gênero no di-
reito correspondeu ao desenvolvimento da teoria feminista: embora 
não se possa fazer uma cronologia, pode-se dizer que inicialmente, 
o termo “mulheres” foi utilizado em substituição ou equivalente a 

-
ção sexo/gênero e cunhada a expressão “violência baseada no gê-
nero”. Ou seja, a incorporação da perspectiva de gênero no Direito 
internacional e nacional decorre dos debates feministas em torno 
das categorias mulheres, sexo, gênero e violência. 

Assim, a primeira forma de inclusão da perspectiva de gênero 
se deu por meio da legislação internacional, ou seja, dos diversos 

1. 
Na década de 1990, foram realizadas duas conferências mar-

cantes para os direitos das mulheres.  Em 1993, a Conferência Mun-

-
promisso de implementar a Plataforma para reduzir e eliminar 
as desigualdades entre mulheres e homens. Os governos se com-
prometeram a implementar a Plataforma de Ação e a garantir a 
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inclusão de uma perspectiva de gênero em todos os programas e 

No que se refere à violência contra a mulher, a Declaração faz 
menção expressa sobre a necessidade de que os encarregados de 
cumprir a lei, membros da polícia e do Judiciário aumentem seus 
conhecimentos e compreensão das causas, das consequências e dos 

sub-representação das mulheres em cargos de direção no terreno do 
Direito, por exemplo, tem impedido que elas exerçam impacto sig-

Estados assegurar que as mulheres tenham o mesmo direito que os 

funcionários de estabelecimentos de detenção e penitenciários, entre 

proteção das mulheres é a Convenção sobre a Eliminação de To-
das as Formas de Discriminação contra a Mulher 2 -

o -
tra a mulher como “toda distinção, exclusão ou restrição baseada 
no sexo e que tenha por objetivo ou resultado prejudicar ou anular 
o reconhecimento, gozo, ou exercício pela mulher, independente-
mente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da 
mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos cam-
pos político, econômico, social, cultural, civil ou em qualquer cam-

baseada no sexo e como já mencionado, correspondeu aos estudos 
iniciais feministas que igualaram gênero a mulheres.  

Recentemente, na Recomendação Geral 333, o Comitê CE-
DAW explicitou seu entendimento sobre a discriminação baseada 
no sistema sexo/gênero conceituando gênero. Conforme o item 7 
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dessa Recomendação “a discriminação pode ser dirigida contra as 
mulheres por motivo de .  refere-se a identida-
des, atributos e papéis socialmente construídos para mulheres e ho-

biológicas, que se reproduzem constantemente no sistema de justiça 

sexo e gênero, não como termos antagônicos, mas complementares. 
-

Ainda no sistema ONU, a Convenção Internacional sobre os 
 tem, dentre seus princípios 

o

-
reótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com 

tomarem medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, for-
mas apropriadas de atendimento e apoio que levem em conta o gê-

No que se refere ao entendimento da violência contra a mu-
lher como uma violência baseada no gênero, a Recomendação Geral 

-
 como aquela dirigida contra 

a mulher por ser mulher ou que afeta desproporcionalmente as mu-
lheres. Nesse sentido, a violência contra mulheres é uma discrimi-
nação baseada no gênero. 

No ano seguinte, em 1993, a Declaração sobre a Eliminação da 
o a violên-

cia contra a mulher como sendo “qualquer ato de violência baseado 
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em gênero que cause ou possa causar dano físico, sexual ou psico-
lógico às mulheres ou provocar sofrimento, incluindo ameaças de 
prática de tais atos, a coerção ou a privação arbitrária da liberdade, 
quer se registre na vida pública ou na vida privada”.  

na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
5. 

Conforme essa Convenção, a violência contra a mulher é entendida 
como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero que cause mor-
te, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto 
no âmbito público como no privado”.  

Mais recentemente, na atualização da Recomendação Geral 19 
-

plicitou que “violência de gênero contra as mulheres” deve ser en-
tendida como um problema social - em vez de individual - exigindo 

-
cia baseada no gênero não é um problema individual, de mulhe-
res ou homens, mas um problema social e como tal, as respostas 
devem ultrapassar a relação vítima/agressor, típica do processo 
penal tradicional. Além disso, a violência baseada no gênero afeta 
as mulheres durante o seu ciclo de vida, o que, portanto, inclui as 

criminal, destaca-se o Estatuto de Roma6, que criou o Tribunal Penal 
-
-

mes contra a humanidade”, a “agressão sexual, escravidão sexu-
al, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou 
qualquer outra forma de violência no campo sexual de gravidade 

g
h

o termo “gênero” abrange os sexos masculino e o feminino, dentro 
do contexto da sociedade, não lhe devendo ser atribuído qualquer 
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o o

formas de discriminação, dentre elas, a de gênero, na aplicação e 
o

procedimento criminal relativamente aos crimes da jurisdição do 
Tribunal é o de considerar, na sua atuação, os interesses e a situação 

prever a proteção  e a segurança das vítimas e testemunhas, o Esta-
tuto estabelece o dever de garantir o bem-estar físico e psicológico, 
a dignidade e a vida privada das vítimas e testemunhas levando em 

o

A transversalidade de gênero também é reconhecida no Mo-
delo Atualizado de Estratégias e Medidas Práticas para a Elimina-
ção da Violência contra Mulheres no Campos da Prevenção do Cri-
me e da Justiça Criminal7

a necessidade de integrar a perspectiva de gênero em todas as po-
líticas, programas e práticas para garantir a igualdade de gênero e 
de acesso à justiça, bem como alcançar o equilíbrio de gênero em 
todas as áreas decisórias, incluindo as relacionadas à eliminação da 

do crime e as respostas da justiça criminal à violência contra as mu-
lheres devem concentrar-se nas necessidades das vítimas e no em-
poderamento individual das mulheres que são vítimas de violência. 

o Congresso so-
-

tados Membros acordaram em incorporar a perspectiva de gênero 
nos sistemas de justiça criminal, desenvolver e implementar estra-
tégias e planos nacionais para promover a plena proteção das mu-
lheres e meninas de todos os atos de violência, incluindo as mortes 

-
pectiva de gênero como parte integrante das políticas de prevenção 
do crime, da justiça criminal e do tratamento a infratores, incluindo 
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 -
zes para o avanço das mulheres na liderança, na gestão e em outros 

de todas as pessoas perante a lei, incluindo a igualdade de gênero 
para indivíduos pertencentes a grupos minoritários e povos indí-
genas por diversos meios, incluindo o recrutamento de indivíduos 
pertencentes a esses grupos 

  
No âmbito regional, a Convenção Interamericana para Pre-

venir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção 
8

prevenir, punir e erradicar a violência contra as mulheres. Esse do-

conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como 

o

O conceito de gênero pode ser inferido do contido no art. 8o, 
b, da Convenção, ao dispor que os Estados partes devem tomar me-

homens e mulheres, inclusive a formulação de progra-
mas formais e não formais adequados a todos os níveis 

-
tos e costumes e todas as outras práticas baseadas na 
premissa da inferioridade ou superioridade de qual-
quer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o 
homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a vio-
lência contra a mulher.  

O art. 7o da Convenção estabelece que os Estados Partes de-
vem “velar para que as autoridades, seus funcionários e pessoal, 
bem como agentes e instituições públicas ajam de conformidade” 
com a obrigação de abster-se de qualquer ato ou prática de violên-

-
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sas medidas que devem ser tomadas pelos Estados para prevenir, 
punir e erradicar a violência contra mulheres, dentre elas agir com 

-

Ainda no âmbito das Américas, destacam-se os “Estándares 
jurídicos: igualdad de género y derechos de las mujeres”, da Co-

-
junto de decisões judiciais, relatórios temáticos e de países e outras 
recomendações adotadas pela CIDH, incluindo os tratados regio-
nais de direitos humanos, a Convenção Americana e a Convenção 
de Belém do Pará, bem como as sentenças e opiniões emitidas pela 

parâmetros que objetivam auxiliar no cumprimento das obrigações 
referentes aos direitos humanos e na esfera da igualdade de gênero 
e dos direitos das mulheres.  

Conforme salienta a Comissão Interamericana, a adminis-
tração da justiça é a primeira linha de defesa na proteção dos di-
reitos humanos em nível nacional, incluindo os direitos humanos 
das mulheres, e o impacto desses parâmetros deve ser analisado 
primeiramente nas sentenças judiciais. Além disso, os parâmetros 
são um guia para o cumprimento das obrigações internacionais re-

dever dos Estados de atuar com a devida diligência para prevenir, 
investigar e punir com celeridade e sem demora todos os atos de 
violência cometidos contra mulheres por atores estatais e não es-

implementar ações para erradicar a discriminação contra mulheres 
e os padrões estereotipados de comportamentos que promovem o 

-
gãos legislativos, executivos e judiciais de analisar, através de um 
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rigoroso escrutínio, todas as leis, normas, práticas e políticas públi-
cas que estabeleçam diferenças de tratamento baseadas no sexo e 
que possam ter um impacto discriminatório nas mulheres quando 

-
dos com o sexo, como idade, raça/etnia, e posição econômica das 
mulheres nas políticas públicas, de modo a avançar na igualdade de 

Esses e outros instrumentos internacionais de proteção dos 

legal, ao incorporarem a perspectiva transversal de gênero. Com 

têm a seu dispor um elenco de normas internacionais com perspec-
-

ar sua atuação e a aplicação da lei.  
No entanto, apesar desse avançado referencial normativo in-

ternacional, sua aplicação enfrenta resistências no país. É o que pas-
so analisar a seguir.  

A INCORPORAÇÃO DA PERSPECTIVA DE GÊNERO NO SIS-
TEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO: AVANÇOS E RESISTÊNCIAS  

Na esfera doméstica, a inclusão da perspectiva de gênero na 
legislação e na aplicação da lei tem sido objeto de controvérsias e 
disputas entre movimentos feministas e aplicadores/as da lei desde 

-
sistências à legislação de prevenção à violência doméstica – a lei 

perspectiva de gênero9.  
-

lação com uma perspectiva de gênero, porque, em primeiro lugar, é 
fruto da elaboração feminista e está fundamentada em instrumen-
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propõe inovações jurídicas a partir dos estudos feministas no campo 
-

veu uma ruptura paradigmática tanto no que se refere ao processo 
de elaboração normativa protagonizado pelos movimentos feminis-
tas e de mulheres – origem da lei – quanto ao seu conteúdo – pelas 

Assim, a inovação que começa na origem, no processo de criação 
e aprovação da lei é evidenciada pelo protagonismo dos movimentos 

mudanças também foram muitas, a exemplo da menção expressa das 
Convenções CEDAW e Belém do Pará, do estabelecimento  da tutela 

-

crimes de violência doméstica do rol dos crimes de menor potencial 
ofensivo; da extensão da violência doméstica e familiar às relações ho-
mossexuais femininas; da criação de medidas protetivas de urgência e 
de juizados especializados de violência doméstica e familiar contra a 

-
to da violência doméstica de modo integral, intersetorial e interdisci-

a violência na vida das mulheres e o reconhecimento dessa violência 
como inaceitável. Por essas razões, a LMP é um avanço normativo no 
que se refere ao tratamento da violência baseada no gênero.  

A essas novidades corresponderam variadas resistências que 
incluíram, inicialmente, argumentos de inconstitucionalidade por 
discriminação sexual e por conseguinte, sua aplicação a homens; e 
por afastamento dos mecanismos de conciliação, transação penal e 
suspensão condicional do processo previstos na Lei 9.099/1995 e, 
consequentemente, a continuidade de aplicação, especialmente da 
suspensão condicional do processo. Se os argumentos de incons-
titucionalidade foram afastados pelo Supremo Tribunal Federal10, 
surgiram outras formas de contestar a aplicação da Lei Maria da 
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Penha, especialmente, no que se refere à concessão de medidas pro-

sobre gênero e criação de critérios restritivos não previstos na lei 
para a proteção das mulheres. 

As resistências à concessão de medidas protetivas têm sido 
-

por algumas varas/juizados, exigências descabidas para a sua con-
cessão como provas e testemunhas, colocando sobre a vítima o ônus 
da prova e, com isso, invertendo a lógica protetiva da lei e, ainda, 
a demora para a concessão das medidas, descumprindo o prazo le-

-

Além disso, pesquisas também têm revelado que a incompreensão 
sobre o conceito de gênero e a criação de critérios de proteção legal-

A essas situações que vão desde a obstaculização para concessão 
de medidas protetivas à confusão conceitual e criação de critérios 
incompatíveis com a lei, denomino de . 
Essas resistências impedem a correta aplicação da lei, criam enor-
mes 
percepção negativa sobre a lei. 

Pesquisa realizada por Vanessa Ramos da Silva e Paula Pinhal 

Grande do Sul apontou uma confusão conceitual entre sexo e gênero: 

Da citada normativa legal, então, se depreende que a 

como base a questão de gênero, ou seja, ser praticada 
por pessoa do sexo masculino contra pessoa do sexo fe-

da mencionada legislação é justamente proteger e criar 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher em situação de vulnerabilidade. [...] No 
caso concreto, não há dúvidas de que os delitos em tese 
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praticados guardam direta relação com questão de gê-
nero. E não apenas porque praticados por homem con-
tra mulher, mas porque no âmbito de relação familiar. 

Criminal, Relator: Sérgio Miguel Achutti Blattes. Porto 

Essa decisão apresenta vários problemas: primeiro, faz uma 
-

jeito ativo com o sexo masculino - homem; em terceiro lugar, cria 

a violência ao âmbito familiar.  

e sexo biológico, tema já bastante discutido por autoras feministas 
desde a década de oitenta, que têm demonstrado que o gênero 

é uma categoria engendrada para se referir ao caráter fundante 
da construção cultural das diferenças sexuais, a tal ponto que as 

gênero foi recentemente explicitada na Recomendação Geral 33 do 
Comitê CEDAW.

O segundo aspecto problemático da decisão é o entendimento 
de que a violência de gênero deve ser necessariamente praticada 
por pessoa do sexo masculino contra pessoa do sexo feminino. Isso 
não apenas ignora o disposto no art. 2o, que garante proteção às mu-
lheres sem discriminação11, e no parágrafo único do art. 5o da LMP, 
para o qual a violência baseada no gênero independe de orientação 
sexual, como cria critério de aplicabilidade distinto, não previsto 
em lei. Assim, ao pressupor que o agressor deverá ser sempre do 
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-

que o intuito da legislação é “proteger e criar mecanismos para coi-
bir a violência doméstica e familiar contra a mulher em situação de 
vulnerabilidade”. Ao incluir a vulnerabilidade como condição para 

-

seja, para o TJRS somente as mulheres consideradas “vulneráveis” 
serão protegidas pela lei. Considerar “as condições peculiares das 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar”, conforme 

o -
gumas mulheres são de fato, mais vulneráveis que outras. Mas esse 

-
derado para a maior proteção, como por exemplo, na inclusão em 
programas de assistência e de proteção, na análise das condições 
econômicas, sociais e educacionais das mulheres para tomar a me-

rompimento da situação de violência. Tampouco é parâmetro para 
exclusão de mulheres que não preencham a condição de vulnerabi-
lidade social, econômica, ou educacional.  

Sabe-se que a vulnerabilidade social agrava a situação de 
violência de muitas mulheres, mas violência baseada no gênero in-
depende da vulnerabilidade e por isso mesmo, pode ser cometida 
contra mulheres consideradas “empoderadas” ou bem-sucedidas. 
Não são poucos os exemplos de mulheres que são economicamente 
bem-sucedidas ou mesmo, de carreiras jurídicas, que foram agredi-

baseada no gênero expressa uma relação de poder e não necessaria-
mente pressupõe uma vulnerabilidade feminina. A título de exem-

morte da procuradora federal Ana Alice Moreira de Melo, de 35 
anos, cometida por seu marido. 12 Ana morava em um condomínio 
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de luxo em Nova Lima, na região metropolitana de Belo Horizonte. 
Em 2013, a juíza de direito Glauciane Chaves de Melo foi morta a 
tiros pelo ex-companheiro durante horário de expediente, no inte-
rior do Fórum da Comarca de Alto Taquari, em Mato Grosso.13 No 
dia 20/08/2017, a  juíza Cláudia Zerati, titular da 2ª Vara do Tra-
balho de Franco da Rocha, foi morta pelo marido, o delegado Cris-
tian Lanfredi, na cidade de Campinas, São Paulo, que se suicidou 
logo após.  As razões para as mortes são as mesmas das mulheres 
mais vulneráveis: elas queriam separar-se, mas os maridos/compa-
nheiros não aceitavam a separação. Sem dúvida, a vulnerabilidade 
social amplia os riscos para as mulheres mais pobres, negras e de 
baixa escolaridade, mas a violência de gênero não pode ser a ela 
condicionada e tampouco ser condição necessária para a proteção 

não proteção. 
Há ainda julgados do Tribunal gaúcho que reduzem o concei-

to de gênero à submissão ou subordinação da mulher ao homem, 

bem demonstrado nos autos, a lesão foi cometida pelo namorado da 

violência de gênero, expressando a posição de dominação do homem 

-
ra Criminal. Relator: José Antônio Cidade Pitrez apud SILVA; CAR-

com a subordinação feminina e dominação masculina. A ideia de su-
bordinação e dominação vincula-se ao conceito de patriarcado como 
um sistema de dominação/exploração masculina e de subordinação 
das mulheres. O conceito de gênero ou de relações de gênero, como 

de patriarcado, mas para demonstrar que as relações entre “homens 
e mulheres” ou “entre os sexos” não podem ser aprisionadas nas nar-
rativas da naturalização e da biologização das relações entre homens 
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e mulheres”. Portanto, a ideia de gênero traz a dimensão em que o 
sexo não pode ser confundido com o gênero.  

Deve-se lembrar que, em geral, as agressões acontecem porque 
as mulheres não aceitam se submeter a relações desiguais de gênero, 
e a violência é utilizada como uma forma de controle sobre as mulhe-
res. Portanto, não necessariamente se trata de dominação masculina, 
mas de um rompimento de papéis tradicionais de gênero. 

-

ou econômica da vítima em relação ao agressor.  

ao agressor em razão de gênero, ou mesmo, situação de 

ou econômica. Além disso, eles não residem na mesma 
-

manifestação ministerial é favorável ao imputado, por 
Tribunal de 

Batista Marques Tovo, 2016, apud Silva e Carlos, 2018  

O acórdão em questão apresenta requisitos estranhos à le-
gislação: primeiro, a necessidade da submissão da vítima frente ao 

inferioridade física ou econômica da vítima. Terceiro, a necessidade 

de parentesco. Ou seja, todos esses critérios criados pela jurispru-
dência são alheios à Lei Maria da Penha. Como já argumentado, 
a lei não exige nenhuma dessas condições para que as mulheres 
obtenham proteção. O TJRS, ao criar critérios não previstos na legis-
lação, viola a LMP e pretende substituir o legislador. Ou seja, atua 
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para impedir que todas as mulheres que sofram violência domésti-
ca ou familiar sejam protegidas pela Lei Maria da Penha. 

do Rio Grande do Sul cria requisitos que não existem na lei, entende 
o termo “gênero” como sinônimo do termo “sexo”,  não faz dife-
renciação entre violência doméstica e conjugal e exige a coabitação 

Mas é importante mencionar que apesar dessas resistências, 
há decisões judiciais em sentido oposto, como as que têm garantido 
a aplicação da Lei Maria da Penha a mulheres trans.  Apenas para 

15 do juiz André Luiz Nicolitt, da 
Vara de Violência Doméstica da Comarca de São Gonçalo/RJ, em 

ou feminino, é um conceito biológico, o gênero, também feminino e 

Ou ainda, o acórdão da 1a Turma Criminal do Tribunal de 

2. O gênero feminino decorre da liberdade de autode-
terminação individual, sendo apresentado socialmente 
pelo nome que adota, pela forma como se comporta, se 

-
tro de identidade ou a cirurgia de transgenitalização são 
apenas opções disponíveis para que exerça de forma 
plena e sem constrangimentos essa liberdade de esco-
lha. Não se trata de condicionantes para que seja consi-

Conclui-se que os marcos normativos internacional e nacional são 

interseccional, que devem guiar a boa aplicação da lei. No entanto, as 
resistências no interior do próprio sistema de justiça atuam como freios 
às mudanças. Ao lado dos avanços normativos, há obstáculos internos 
em uma constante tensão, ora fazendo progredir a interpretação e am-
pliando o acesso à justiça, ora regredindo e restringindo a proteção legal.    
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-
monstram também a baixa absorção dos parâmetros normativos in-
ternacionais por parte dos tribunais brasileiros. Esses instrumentos 
internacionais, se utilizados como guia interpretativo, podem con-
tribuir para evitar imprecisão teórica e melhorar a compreensão do 
conceito de gênero e da Lei Maria da Penha. 

Mas as resistências não se restringem à aplicação da lei; elas 
estão também presentes na organização do sistema de justiça e atuam 

-
res aos cargos de poder e, como consequência, impactam as decisões 
judiciais, o acesso à justiça e a igualdade nas instituições do sistema.  

É o que analiso a seguir. 

PERSPECTIVA DE GÊNERO NA ORGANIZAÇÃO DE GÊNERO 
NO SISTEMA DE JUSTIÇA: RESISTÊNCIAS À IGUALDADE  

A incorporação de uma perspectiva de gênero na organização 
do sistema de justiça não pode ser pensada sem a abordagem teó-
rica de gênero. Isto porque é exatamente o desenvolvimento teóri-

suas prioridades, a diversidade de gênero, raça/etnia, etc., já que as 
resistências não se observam apenas no campo teórico-jurídico; elas 
estão presentes na organização do próprio sistema. Nesse sentido, é 
importante analisar como se comportam as instituições do sistema 
de justiça, que incluem o Poder Judiciário, o Ministério Público, a 
Defensoria Pública, a advocacia, as associações, etc..  

o número de juizados/varas exclusivas de violência doméstica e a 
composição das instituições do sistema de justiça.  

Desde a promulgação da Lei Maria da Penha, os Tribunais de 
Justiça têm resistido à criação de varas e juizados exclusivos, o que 
pode ser comprovado pelo pequeno número existente no país: em 
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apesar da Recomendação N° 09/200716 e da Portaria N°15/201717, do 

as quais incluem as varas de família que também recebem demandas 
relacionadas à violência doméstica, as varas e juizados especializa-
dos correspondem a apenas 5,21% do total. Salienta-se que a remessa 
dos casos que envolvem violência doméstica às varas de família não 
apenas dilui a violência nas discussões sobre separação, guarda e ali-
mentos como reforça a dicotomia do sistema, proibida pela lei.  

Há estados que possuem uma única vara com competência 

ou com apenas duas varas exclusivas como Paraíba, Roraima, Ama-
-

são apenas 72 serviços exclusivos no país, e os estados de São Paulo, 
Sergipe, Roraima, Rio Grande do Norte e Ceará ou não possuem o 
serviço ou não informaram.  

Soma-se a isso, a inexistência de juizados com competência 
civil e penal prevista na lei, cujo objetivo é evitar que as mulheres te-
nham que peregrinar em outras varas, especialmente as de família, 
quando a origem do problema é a violência doméstica. 

juizado com a dupla competência. Por outro lado, nas comarcas do 
interior em que há apenas uma magistrada ou magistrado, a com-
petência é ampla.  

A inexistência de varas ou juizados especializados com dupla 
competência revela que a lógica do sistema de justiça opera em opo-
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sição à lógica protetora da lei, evidenciando que o sistema preocu-
pa-se consigo, e não com as mulheres que sofrem violências. Essas 
resistências impedem a implementação da Lei Maria da Penha, em 
que pese o empenho e esforço de várias magistradas e magistrados 
para a melhor aplicação da lei.  

No que se refere à composição do Poder Judiciário, segundo 
-

sendo que as mulheres representam 38%. A Justiça do Trabalho é a 

vem na sequência, com 36% de mulheres, e a Justiça Federal com 32% 
-

ízes substitutos; 39% dos juízes titulares e 23% dos desembargadores 

magistratura, podemos observar o desequilíbrio da representativi-
dade feminina nas instâncias superiores do sistema de justiça. Por 

apenas duas são mulheres18, o que representa somente 18%. No Supe-
-

res19, ou seja, a presença feminina igualmente não ultrapassa a 18%. 
-

te. Dentre 25 ministros, somente cinco são mulheres22, representan-

23, apenas uma é mulher, a sua Presi-

Ministério Público Federal é um pouco melhor. No Conselho Supe-
rior do Ministério Público Federal20, dentre nove conselheiros, 03 são 
mulheres, perfazendo um percentual de 33%. Se incluirmos a presi-
dência ocupada pela Procuradora Geral da República, esse percentu-
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Gerais dos Estados21

-
curadoras Gerais nos Estados. O Conselho Nacional de Defensores 

Gerais, dentre eles, dez são mulheres, o que corresponde a 58,82%22. 
É a maior representação no sistema. Por outro lado, a Ordem dos Ad-

por cinco membros, todos são homens. O site da OAB disponibiliza 
uma galeria de fotos de ex-presidentes23. De 1933, quando o primeiro 
presidente da Ordem foi eleito, a 2018, ou seja, em 85 anos de histó-
ria, a OAB nunca foi presidida por uma mulher. Dentre os 73 con-
selheiros federais, apenas 09 são mulheres, ou seja, a representação 
feminina corresponde a somente 12,32%. Paradoxalmente, a divisão 
de gênero na advocacia é praticamente igualitária, pois há 572.871 

28 -
tegoria. No entanto, como se observa, essa representatividade está 
completamente ausente nas instâncias superiores da OAB. Assim, 
quanto maior o poder nas instituições, menor a presença feminina. 
Por isso, as instituições do sistema de justiça são eminentemente an-

isto é, a masculinização institucional não corresponde ao ingresso de 
mulheres no campo do direito. Isto demonstra uma profunda discri-
minação de gênero operada pelas  instituições do sistema de justiça. 

 
à presença de mulheres, promovendo uma discriminação e obstaculi-
zando a igualdade de gênero. Por sua vez, a discriminação de gênero 
impacta as decisões desses órgãos e o imaginário social sobre o lugar 
das mulheres no direito e nas instituições de direito, contrariando os 
compromissos assumidos pelo Estado brasileiro em tratados de di-
reitos humanos.  
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-
mente necessários, como, por exemplo, raça/etnia, veremos que a 
discriminação é maior ainda. A maioria da magistratura é branca 

-
-

representam apenas 1,75% em toda a magistratura brasileira. Outro 
aspecto importante refere-se à origem social de magistrados e ma-
gistradas. A maioria vem dos estratos sociais mais altos, sendo que 

tem a mãe na mesma faixa de escolaridade. Quanto mais recente é o 
ingresso na carreira, maior é a proporção de magistrados com pais 

as outras instituições não disponibilizem dados sobre raça/etnia e 
classe, é possível inferir que a situação seja semelhante. 

A baixa representatividade de gênero/raça/etnia/classe nas 

a discriminação social do país. A ausência de mulheres na política 
-

tucional, revela uma ordem de gênero marcada pela discriminação 
e desigualdade social. Por outro lado, o ocultamento das mulheres 
é a face visível da supremacia masculina, do privilégio institucio-
nal que recebem os homens brancos, heterossexuais, de camadas 
médias altas. Ou seja, o sistema de justiça é um sistema de injustiça 
de gênero em seu duplo sentido: de injustiça distributiva e injustiça 

-

de comando no sistema de justiça não é por falta de competência ou 

dimensões econômico-políticas, é um princípio estruturante bási-
co da economia política. O gênero estrutura tanto “a divisão fun-
damental entre trabalho “produtivo” remunerado e trabalho “re-
produtivo” e doméstico não remunerado, atribuindo às mulheres 
a responsabilidade primordial por este último” quanto “estrutura 
a divisão interna ao trabalho remunerado entre as ocupações pro-

-
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mens, e ocupações de “colarinho rosa” e de serviços domésticos, de 

que estas, mesmo ingressando massivamente nas carreiras jurídi-
cas, alcancem, com a mesma facilidade que os homens brancos, os 

livres para a representação política. A situação é ainda mais grave 
para as mulheres negras que assumem uma dupla tarefa doméstica, 
possibilitando a algumas mulheres brancas, o acesso a cargos mais 
elevados. Para que as mulheres possam assumir postos de comando 
no sistema de justiça, há que se eliminar a “divisão de gênero entre 
trabalho remunerado e não remunerado e dentro do trabalho remu-

para as mulheres, e mais especialmente para as mulheres negras, 
ocuparem posições de poder nas instituições.  

Por outro lado, o ocultamento de mulheres na organização do 
sistema também é ausência de reconhecimento ou injustiça cultural 
ou simbólica, pois esta “radica nos padrões sociais de representa-

-
nar-se invisível por efeito das práticas comunicativas, interpretati-

de comando nessas instituições implica na ausência de reconheci-
mento da capacidade das mulheres e demonstra o androcentrismo 

-

desvalorização social do feminino causa imensos danos às mulhe-
res, como a violência doméstica generalizada e a exploração sexual 

-
zes são reforçadas pela atuação do sistema de justiça. Deste modo, 
alterar a representação de gênero nessas instituições e alcançar a 
igualdade é uma tarefa urgente da política de reconhecimento, não 
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discriminação e superação do antrocentrismo/sexismo e racismo 
do sistema de justiça. 

Ao não utilizar a teoria feminista sobre gênero, as perspec-
tivas interseccionais e os  instrumentos internacionais de proteção 
dos direitos humanos das mulheres, os aplicadores do direito de-

utilização equivocada do próprio conceito de gênero e a criação de 
critérios de inclusão/exclusão estranhos à legislação de proteção à 
violência doméstica e familiar no Brasil. 

A resistência teórica tem impactos na organização do sistema 
de justiça e se transforma em resistência institucional ao impedir, 
veladamente ou com o véu da legalidade, o acesso de mulheres aos 
órgãos e instâncias superiores do sistema. A representação mínima 
das mulheres é uma forma de invisibilização feminina e de superex-
posição da masculinização do sistema de justiça, promovidas pelas 
resistências à igualdade de gênero/raça/etnia. 

“Despatriarcalizar” o sistema de justiça – subtítulo desse se-
-

sistema e interpretar a legislação doméstica considerando os instru-
mentos internacionais de proteção dos direitos humanos das mu-
lheres amplamente disponíveis no Brasil.   
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